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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS  FIXAÇÃO  EM  12%
AO  ANO.  DEVOLUÇÃO  DA  TAC  E  TEC  NA
FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  A
TAXA MEDIA  DE  MERCADO.  REFORMATIO  IN
PEJUS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DA
PARTE AUTORA POR AUSÊNCIA DE INTERESSE
EM RECORRER.

– Inviável  o  conhecimento  do  apelo  quanto  a
limitação da taxa de juros à média de mercado, ante
a inconteste  falta  de  interesse  recursal,  pois  a
sentença recorrida determinou a fixação em 12% ao
ano, ou seja, em valor inferior aquele requerido no
apelo. Recurso não conhecido.

PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  285-B  DO  CPC.
REJEIÇÃO.

-      No  caso,  mostra-se  viável  a  rejeição  da
preliminar  suscitada,  eis  que  restou  satisfeitos  os
requisitos  estabelecidos  no  artigo  285-B,  do  CPC,
por a parte autora ter discriminado o contrato e as
cláusulas a serem revistas e a apresentou o valor
incontroverso.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. PEDIDO  DE
EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS.  NÃO
JUNTADA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
PELA AUTORA. SENTENÇA PELA
PROCEDÊNCIA PARCIAL  DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  ADEQUAÇÃO  DA  TAXA  DE
JUROS A MÉDIA DE MERCADO.  ILEGALIDADE
DA  TAC  E  TEC.  REPETIÇÃO  SIMPLES.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO DO
PROMOVIDO.

– As  instituições  financeiras  têm  o  dever  de
exibir, em juízo, os documentos de sua guarda legal
ou  de  conteúdo  comum  aos  usuários  de  seus
serviços e o descumprimento injustificado à ordem
judicial de exibição incidental autoriza a admissão de
veracidade fática prevista no art. 359 do CPC.

– Não juntado o contrato revisando, aplicável a
taxa  média  de  juros  relativa  à  época  em  que  se
operou a pactuação apurada pelo Banco Central do
Brasil (BACEN), mostrando-se inviável a limitação a
12% ao ano. 

– A cobrança  da  TAC e  TEC  é  lícita  quando
pactuada  antes  da  vigência  da  Resolução  nº.
3.518/2007 do BACEN e ausente demonstração de
que a taxa aplicada seja abusiva, como ditou o STJ
no  REsp  n.  1.255.573-RS  representativo  de
controvérsia.  -  Circunstância  dos  autos  em que  a
contratação  é  ilícita  e  se  impõe  manutenção  da
sentença. 

– Em consequência, por inexistir prova da má-fé
do  promovido  é  devida  a  devolução  dos  valores
considerados abusivos de modo simples, sob pena
de enriquecimento injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  Não Conhecer do Recurso da 1ª Apelante,
REJEITAR a Preliminar de Inépcia da Inicial e  PROVER PARCIALMENTE  o
segundo Apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.292.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelações Cíveis interpostas por Joacy Oliveira da

Silva e Santander Leasing S/A – Arrendamento Mercantil irresignados com a

Sentença proferida pela  6ª  Vara  Cível  da  Capital  que julgou parcialmente

procedentes os pedidos formulados na Ação Revisional de Contrato proposta

por Joacy Oliveira da Silva.

No Apelo, o Promovente, alega a aplicação do CDC ao caso e

requer a adequação da taxa de juros remuneratórios à taxa média de mercado

estabelecida pelo Banco Central no mês da celebração do contrato

Nas razões da Apelação, o  Banco  Santander  reiterou  a

legalidade  da  cobrança  da  capitalização  de  juros,  da  taxa  de  juros

remuneratórios, da TAC e da comissão de permanência conforme pactuadas.

Ao final, aduz a impossibilidade da repetição do indébito.

Contrarrazões apresentadas às fls.238/264.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento parcial

do  Recurso  Apelatório  do  segundo  apelante  e  desprovimento  do  apelo  do

primeiro recorrente (fls.283/287).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, observo que o Autor propôs a presente

Ação com intuito de promover a revisão e a declaração de abusividade de

algumas cláusulas do contrato entabulado por ele e a Instituição Financeira Ré.

No entanto, mesmo requerendo a exibição do contrato na inicial, a cópia desse

instrumento não foi exibido pelo promovido.

Desta feita, no primeiro plano, tenho que incumbe à Instituição

financeira  exibir  os  documentos  determinados  pelo  juízo,  ou  provar  que
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empreendeu  esforços  frustrados  ou  inexistência  de  relação  contratual,  por

documento fidedigno, ainda que interno. Porém, a ausência de apresentação

não induz ao reconhecimento dos encargos nos percentuais requeridos pelo

Autor que devem ser analisado conforme informações prestadas pelas partes. 

Dito isto, passo a análise dos Recursos Apelatórios.

Apelação do Promovente

Em seu apelo, o promovente requer a adequação da taxa de

juros levando-se em consideração a taxa média de mercado estabelecida pelo

Banco Central no mês da celebração do contrato.

Entretanto,  in  casu,  não  conheço  do  recurso  interposto  por

ausência de interesse em recorrer, porquanto os juros remuneratórios inseridos

no contrato pactuado pelas partes foi limitado ao patamar de 12% ao ano e o

acolhimento  do  pedido  de  aplicação  da  taxa  média  de  mercado  implicaria

situação de reformatio in pejus, o que não é cabível.

Destarte, não conheço do recurso da parte autora por ausência

de interesse em recorrer.

Apelação do Promovido

Preliminar – Inépcia da Inicial

Preliminarmente o apelante suscitou a inépcia da inicial ante a

inobservância do Art.285-B do CPC.

Compulsando os autos, em que se pese a ausência de juntada

do  contrato  firmado pelas  partes,  tenho  que restou satisfeitos  os  requisitos

estabelecidos  no  artigo  285-B1,  do  CPC,  pois  a  parte  autora  discriminou  o

1 Art. 285-B. Nos litígios que tenham por objeto obrigações decorrentes de empréstimo, financiamento ou
arrendamento mercantil, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais,
aquelas que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso. 
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contrato e as cláusulas a serem revistas e a apresentou o valor incontroverso.

Assim, a ausência de juntada do instrumento contratual,  por

inércia da Instituição Financeira, não impede a apreciação da causa, medida

que se impõe a rejeição da preliminar.

Mérito 

De início, no que se refere a capitalização de juros e comissão

de  permanência,  não  tendo  a  decisão  agravada  considerada  abusivos  os

referidos encargos,  tenho que a  Instituição Financeira  se  apresenta,  nestes

pontos, carecedora de interesse recursal, impondo-se o não conhecimento do

recurso quanto às matérias. 

Taxa de Juros Remuneratórios

No que se refere à taxa de juros, vem-se decidindo, segundo a

orientação jurisprudencial, que, em se tratando de contrato bancário, não há

sujeição  às  limitações  da  Lei  de  Usura.  Assim,  não  há  que  se  falar  em

aplicação da Súmula nº 121 do STF aos contratos firmados com as instituições

financeiras.

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V
E IX, DO CPC. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO.
LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
AFASTAMENTO.  JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA
CORTE.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A  LITERAL
DISPOSITIVO  DE  LEI.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  ERRO  DE  FATO.  AÇÃO
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. (…) 2. A jurisprudência
desta  Corte  é  assente  no  sentido  de  que  os  juros
remuneratórios  cobrados  pelas  instituições  financeiras
não sofrem a limitação imposta pelo Decreto n. 22.626/33
(Lei  de  Usura),  conforme  teor  do  disposto  na  Súmula
596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos
juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada
em  cada  caso,  com  a  comprovação  do  desequilíbrio
contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o
só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de
haver  estabilidade  inflacionária  no  período,  o  que  não
ocorreu no caso dos autos. (…) 4. Portanto, no caso dos
autos,  não  se  provocou  em  sede  de  recurso  especial
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discussão  acerca  da  existência  ou  não  da  estipulação
expressa de taxa de juros no contrato em comento, mas
tão-somente quanto à abusividade ou não da aplicação
dos juros em limite acima de 12% a.a., não se podendo
concluir que o contrato não fora analisado pelo Tribunal
de origem, não incidindo, portanto, o disposto no inciso IX
do art. 485 do CPC. 5. Ação rescisória improcedente. (AR
3.118/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  22/06/2011,  DJe
05/08/2011)

Assim, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a 12%

ao ano,  desde que não caracterizada a  abusividade,  de  forma a  colocar  o

consumidor  em  desvantagem  exagerada.  Destarte,  mostra-se  necessária  a

utilização de critérios balizadores que obstem a onerosidade excessiva de uma

das partes nas relações comerciais. 

No caso dos autos, o contrato não foi trazido aos autos, motivo

por que incidem à espécie os juros remuneratórios de acordo com a taxa média

de  mercado  divulgada  pelo  BACEN  no  mês  da  celebração  do  contrato

(15.12.2008) que estabeleceu uma taxa de 36,51% a.a.

Desta  feita,  o  recurso  da  parte  ré  merece  provimento  para

adequar  a  taxa  média  de  mercado  registrada  pelo  BACEN  no  mês  da

celebração do contrato, se esta for mais benéfica para o autor. Caso contrário,

se mantem a taxa inicial pactuada na avença.

Tac e Tec

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça fixou, em 28

de agosto de 2013, as teses  que devem orientar as instâncias ordinárias da

justiça brasileira no que se refere à cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito

(TAC), Tarifa de Emissão de Carnê ou boleto (TEC) e Tarifa de Cadastro, e

também  ao  financiamento  do  Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de

Crédito (IOF). A unanimidade dos ministros seguiu o voto da relatora, Ministra

Isabel Gallotti, no sentido de que, atualmente, a pactuação de TAC e TEC não

tem mais respaldo legal;  porém, a cobrança é permitida se baseada em

contratos celebrados até 30 de abril de 2008. Na vigência da Resolução nº
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2.303,  a  cobrança pela prestação de quaisquer  tipos  de serviços era lícita,

desde que efetivamente contratados e prestados, com exceção dos serviços

definidos como básicos. A conclusão da Segunda Seção é que não havia, até

então, obstáculo legal às tarifas de abertura de crédito e emissão de carnê.

Essas deixaram de existir  com a edição da Resolução 3.518,  que permitiu

apenas a cobrança destas especificadas em ato normativo do Banco Central. 

Assim,  a   cobrança de tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,

portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso

devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros

objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera

remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção  subjetiva  do

magistrado.

Com  efeito,  a  cobrança  da  TAC  e  TEC  de  pessoa  física

somente é lícita quando pactuada antes da vigência da Resolução do BACEN

e ausente demonstração de que a taxa aplicada seja abusiva, como ditou o

STJ no REsp n. 1.255.573-RS representativo de controvérsia.

In  casu,  a  contratação em dezembro de  2008 é  posterior  à

vigência da Resolução CMN/BACEN n. 3.518/2007, sendo, pois, considerada

ilegal a cobrança das referidas tarifas. Assim, a sentença deve ser mantida.

Por fim, quanto a repetição do indébito  dos valores cobrados

indevidamente, tem-se que a matéria é bastante controvertida no âmbito dos

tribunais. No caso em apreço, não vislumbro má-fé do Promovido, razão pela

qual a repetição de indébito deve ser feita de forma simples, o que mantem-se

a sentença no ponto.

Nesse sentido jurisprudência:

CONSUMIDOR. FINANCIAMENTO BANCÁRIO.
COBRANÇA DE TAXAS DE CADASTRO E SERVIÇOS
PRESTADOS. ABUSIVIDADE. INVIABILIDADE DE
REPETIÇÃO DO INDÉBITO DE MODO DOBRADO.
Caracterizada a abusividade da cobrança das taxas de
cadastro e serviços prestados, a teor do que preceitua o
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art. 51, inc. IV, do CDC, impõe-se a restituição dos
valores pagos pelo consumidor. Descabe a devolução
em dobro das importâncias a serem ressarcidas, vez
que não configurado engano injustificável ou má-fé,
porquanto a exigência destas encontrava lastro no
contrato firmado entre as partes. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO 51 IV CDC. (71003319928
RS, Relator: Marta Borges Ortiz, Data de Julgamento:
24/05/2012, Primeira Turma Recursal Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 28/05/2012).

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 932, III E V,

“b” do CPC, NÃO CONHEÇO DO APELO DO PROMOVENTE E PROVEJO

PARCIALMENTE  O  APELO  DO  PROMOVIDO,  tão  somente,  para  para

adequar a taxa de juros à média de mercado divulgada pelo Bacen.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos  Senhor  Doutor Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo
Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
 Relator
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